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PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 20250 I 22OOO9

INEXTGIBILIDADE DE LICITAÇÃo x' rxoozlzo26-SECULT

AConrissãodeColrtlataçàodaSECRE'TARIAMUNICIPALDECULTURA,consoalltearrtot.ização
do(a) llustriss irno(a) Senhor(a) PATRICTANA MESQUTTA BRAGA' Ordenadora de Despesas da

SECRETARIAMUNICIPALDECUL-lURA.Vemapresentarjustificativasconcernenteà
iNÀxrãrerLrnaDE DE LICITAÇÀo, para atendimento do objeto demandado no Processo

Administrativo suPracitado.

f

à.

I - DA NECESSIDA-DE DO OBJETO
Trata os presentes autos de procedirnento qu9 leT por objeto 1-C-9|IYJ1ç1O DE

ATRAÇAO DE RÊNOME NACIONAL, COMPREENôENDO O SHOW ARTISTICO DA CANTORA

:r;ii'üi, sÉr.rsaçao' No DIA t4tozt2o26. PARA REALIZAÇÃo Do cARNAVAL DE

ciiÀíÉijdlcE" ainaves DA sECRETARIA MUNICTPAL DE cuLruRA'' junto à oK PRoMo

LTDA.
Após análise da proposta apresentada p-ela,i9gi31" proponente' verificamos .que 

atende as

necessidades da SECRETARTA MUiUCIPAL O^e CULrune, visando atender a demarrda da edilidade'

,*il". portanto. caracterizada a oport,nidade. conveniência e necessidade da presente colltrataçào'

II - DA INEXIGIBILTDADE DE LICTTAÇAO
o processo administrativo de inexigibilidade está devidamente instruído e autuado com os

elementos necessários à sua instauração, incluindo:

a)Exposiçãod"motiuosfirmadaatestandoasnecessidadesdecontratação'acompanhada
do terrno de referência.i projeto básico;

b) Documentos comi.ouando a habilitação jurídica. regularidade fiscal e trabalhista do

tirturo contratado:
c) Estimava de desPesas;

d) Pesquisa de Preços:
e)demonstraçãodacompatibilidadedaprevisãoderecursosorçantetrtáriosconrtl

compromisso a ser assumido;

0comprovaçãodequeocontratadopreencheosrequisitosdehabilitaçãoequalificação
mínima necessária:

g) Razão da escolha do fomecedor;

h) Justificativa do Preço.
A partir daí passamos a màncionar as razões para que â presente inexigibilidade de licitação seja

tbnlalizada nos termos da Lei.

ul - NOÇÔES GERAIS , r -- r^ ,:^:.^-
As aquisições e contratações públicas seguem' em regr4 o princípio do dever.de licitar' previsto

nu artig.., i7. inciso xxt aa co[stituição. Porém, o comando constitucional já enuncia que a lei podera

estabelecer exceçõ", a r"gru g"rul com a expressão "ressalvados os casos especificados na-legislação"'

O Í'undantento princtpai qu" ,",' po' esta iniciativa é o artigo 37 inciso XX.l da Constituiçào

Federal cle lggg. no qual detàrmiira que ai obras. os serviços, compras e alienações derenl ocorrer por

meio de licitações.
A liciiação foi o meio trazido para a Administragão Pública. via aprovação e sanção de lei rra

esfera feJeral, para tornar isonôm-ú u purti";puçao de inteiessados em procedimentos que visam suprir as

n.cerriduaes dos órgãos públicos acerca doi serviços disponibilizados por pessoas_ fisicas. e/ou pessoas

;;;il; "u-pã. 
.à."udológicos distritais, municipais, esraduais e nacionais, e ainda procurar

conseguir a proposta mais vantajosa às contratações'

Para melhor entendimerito. vejamos o que dispõe o inciso XXI do Artigo 37 da CF/1988:
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XXI - ressalvados os ca ados na legislação, as obras.

serviços, compras e alienações serão contratados mediarrte processo

de licitação pública que assegure igualdade de condiçÕes a todos os

concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de

pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos

da lei. o qual somente permitirá as exigências de qualificaçào

tecnica e econôrnica indispensáveis à garantia do cumprimento das

obligações.

Porlanto, a lei poderá criar hipóteses em que a contratação será Í'eita de forma direta. O rroYo

regulamento geral das licitações, a Lei n" 14.133 de 0l de abril de 2021, a exemplo da Lei no 8.666/9i.

taÃbém prevê os casos em que se admite a contratação direta, podendo a licitação ser dispensável ou

inexigível.
Dentre as hipóteses de contratação direta, destaca-se a inexigibilidade de licitação, que assim

plccorr izr.ru a legislaçào vigente:

Da Inexigibilidade de Licitação
Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição. ern

especial nos casos de:

[...] II - contratação de profissional do setor artístico' diretamente

ou por meio de empresário exclusivo, desde que consagrado pela

crítica especializada ou pela opinião pública;

IV - INEXIGIBILIDADE Df, LICITAÇÃO NOS Tf,RMOS DA Lf,I FEDERAL l{.133/2021 de

01t01t2021
Os contratos da administração pública são regidos pelo principio da estrita legalidade. Os

r.equisitos Í'onnais para sua concretização são rígidos e o seu conteúdo se sujeita a limitações.

Para que o contrato administrativo se concretize, há necessidade, em regÍa, da realização de

licitação, que vem a ser o procedimento peto qual são realizados vários atos destinados a verificar a

proposta mâis vantajosa para a administração.
A licitação é, portanto, o procedimento administfativo, que envolve a realização de diversos atos

administrativos de acordo com âs regras previstas na lei. A Constituiçào Federal prevê que a licitação é a

regra e que é excepcional a contratação diretâ (art. 37, inciso XXI):

Art. 37. A administração pública diretâ e indireta de qualquer dos Poderes da

União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos

princípios de legalidade' impessoalidade, moralidade, publicidade e

eficiê1cia e tambérn ao seguinÍe: XXI - Ressalvados os casos especificados

na legislação' as obras, serviços, compras e alienações serão contratados

mediante processo de licitação pública, que assegure igualdade de condições

a todos os concorrentes, corn cláusulas que estabeleçarn obrigações de

paganrento. rnantidas as condições efetivas da proposta, nos tenros da lei, o

qual somente permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica

indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações (BRASIL, I988)'

Estão sujeitas às nonnas gerais de licitação e contratação a Administração Pública, direta e

indireta, dentre as quais se incluem as fundações instituídas e mantidâs pelo Poder Público, nas diversas

est-eras do govemo e as empresas sob seu controle, nos termos do art. 22' XXVII. da CF'

caúe à União legislar sobre o assunto, podendo os Estados, Distrito Federal e Municípios efetuar

nonras meramente suplementares.

ü
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O legislador constitucional- ao inserir a obrigatoriedade no texto constitucional, teve a

tlralidade de preservar os princípios gerais da administração pública: legalidade, irnpessoalidade,

moralidade. publicidade e eficiência, previstos no "caput" do art. 37, da CF/I988.
Como visto, a obrigatoriedade de realização do procedimento licitatório é excepcionada pela

plópria Constituição Federal que estabelece a possibilidade de ou a necessidade de a contratação pelâ

adurinistlação pública ser realizada sem urn procedirnento licitatório.
A desnecessidade de licitação, entretanto, não significa que o administrador poderá contrâtar

qualquer pessoa, por qualquer preço. Ern l'de abril de 2021, entrou em vigor a nova Lei de Licitações e

Coltratos (Lei n' 14.133) que visa compilar diplomas normativos esparsos e modemizar as licitações e

cortrâtos.
A Lei no 14.l33l2\2l, diferentemente da Lei no 8.66611993, traz um capítulo específico sobre a

contratação direta (capítulo VIII- da Lei n" 14.133/2021). subdividido em três seções, o que demonstra a

inrpoÍância que o legislador atribuitl âo assullto.
O art.12 (que cornpõe a seçào I. do capÍtulo Vlll, de mencionada lei) dispõe acerca das legras do

processo de contratação direta, tendo sido mantida a divisão desta em hipóteses de dispensa e

inexigibilidade.
O art. 73 (que compõe a seção l, do Capítulo VIII, da mencionada Lei) prevê hipóteses de

responsabilidade solidária se houver contratação direta de forma indevida.

O afi. 74 (que compõe a seção lt do capítulo Vlll da referida lei) trata da inexigibilidade de

licitação.
O art. 75 (que conpõe a seção tl do Capítulo VIII da mencionada Lei) trata da dispensa de

licitação (l icitações dispensáveis).
O art. 76 trata das licitações dispensadas (capítulo lX da referida Lei).

Como bem explica José dos Santos Carvalho Filho, "[...] na dispensa, a licitação é materialmente

possível, uras em regra inconveniente; a inexigibilidade, é inviável a própria competição".

A Lei n" 8.666/93. enumerava os casos de inexigibilidade de licitação em seu aÍigo 25. No caput

de tal dispositivo legal havia a indicação de ser inexigível a licitação quando houver inviabilidade de

competição, sendo enumeradas as hipóteses.

Houve alterações pontuais nas hipóteses de inexigibilidade. na Lei n' 14.113/2021, sendo

inexigível a licitação quando inviável a corr.rpetição, em especial nos casos do arÍ. Afi. 7'1. ll da Lei

Federal l.l.lli de I de abril de 2021. assim preconizado:

Colsoanre dispõe o art. ll da Lei no I I. i -ll/2021, a inexigibilidade de licitação deriva da inviabilidade

tle conrpetiçãó. ou seja, são aquetas situações em que não é possível se escolher a proposta mais

vantajoia. pois â estrutura legal do procedimento licitatório não é adequada para a obtençào do resultado

pr etendido.

Em resumo, a partir da leitura atenta do art.74 da nova iq1 rle liciti4ytlç. { possível afirmar que.

via de regra. a inexigibilidade de licitação restará configurada quando houver:

a) ausência de pluralidade de altemativas;
b) ausência de mercado concorrencial;
c) ausência de ob.ietividade na seleção do objeto;
d) ausência de definição objetiva da prestação a ser executada.

v - REQUISITOS IT{ÍNIMOS PARA UM PROCESSO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO
L- e,úÀonaÇÃo Do rERMo DE REFERÊNCIA E/ou PRoJETo BÁslco

Apesar de menos fonnalista. em comparação com o processo licitatório. o processo

adrninistrativo para compra e/ou contratação por inexigibilidade de licitação possui vários requisitos

esselciais ao alcance de suas finalidades de forma eficiente e econômica'

Na verdade, o processo de inexigibilidade de licitação neste caso, muito se assemelha à fase

inteflra de uma licitaçào. A elaboração das especificações técnicas do objeto e das condições da

contratação oLr fornecimento constitui elemento essencial na condução de qualquer processo

administrativo para contratação.
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Lei n" 14.13312021
cepÍtulo II - DA FASE PREPARAToRIA
Seção I - Da Instrução do Processo Licitatório
Art. 18. (...)
(. .)
Il - a definição do objeto para o atendimento da necessidade, por'

meio de termo de referência, anteprojeto, projeto básico ou projeto
executivo, conforme o caso;
III - a definição das condições de execução e pagamento, das
garantias exigidas e ofertadas e das condições de recebimento;
IV - o orçamento estimado. com as composições dos preços

utilizados para sua tbnnação:
(. .)
Vl - a elaboração de rninuta de contrato, quando necessária, que

constará obrigatoriamente como anexo do edital de licitação;
VII - o regime de fomecimento de bens, de prestação de serviços
ou de execução de obras e serviços de engenharia. observados os
potenciais de economia de escala;

(. )
lsso se deve ao fâto de que o termo de referência (ou projeto básico) contém as principais

infonnaçÕes referentes ao objeto. as quais servirão de parâtnetro tanto para o julgamento das propostas (e

escolha da proposta mais vantajosa). quanto para a formalização e execução do contrato ou lornecimento.

VI . JUSTIFICATIVA DA AQUISIÇÃO E/OU CONTRATAÇÃO
A justificativa da contratação, elaborada pela unidade requisitante, especificou as razões de fato e

de direito que fundamentam a dernanda da contratação que se pretende contratar, apontando claramenle
os beneficios a serem alcançados pela contratação.

Portanto. a justificativa apresentada. demonstrou que a contratação se encol]tra plenamentc

adeqLrada ao seu objetivo, além de evidenciar que o objeto da inexigibilidade de licitaçào seria a soluçào
capaz de satis|azer as necessidades da SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA.

Esse mesmo suporte fático de que utiliza o gestor para justificar â contrâtação tarnbem servirá de

trase para a caracterização da hipótese de inexigibilidade verificada no caso concreto. a exemplo da

contrrtação Íirndamentada no Art. 74, ll da Lei Federal 14.133 de I de abril de 2021 .

VII . DA RAZÀO DA ESCOLHA DO FORNECf,DOR OU EXECUTANTE
A proponente OK PROMO LTDA foi selecionada através de INEXIGItsILIDADE DE

LICITAÇÃO. apresentando sua proposta compatível com a realidade dos preços praticados no mercado
enl se lratando de serviço similar, tendo inclusive a proponente comprovado de que preenche os requisitos
de habilitação e qualificação mínima necessária. Portanto, pode a Administraçâo realizal a contratação
5crr qu lquc[ afionta à lei de regêlrcia clos ceÍar]res licitatórios.

VIII . JUSTIFICATIVA DO PREÇO
O art.77. inciso Il, da Lei n" 14.133121 estatui que o processo de contratação direta deve ser

instnrído com a estimativa de despesa que deverá ser calculada na fonna estabelecida no an. 23 da Lei.

Este [lltimo dispositivo estatui que "o valor previamente estimado da contlataçào deverá ser'

conrpativel con'r os valoLes praticados pelo mercado, considerados os preços constantes de bancos de

dados pírblicos e as quantidades a serem contratadas, observadas a potencial economia de escala e as

peculiaridades do local de execuçào do objeto". Vale destacar que o § 4" do art.23 da Lei n" 14.133/01
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A sua importância está assim definida na nova Lei de Licitações, capitulo
II - Fase Preparatória, artigo 18, o qual dentre diversos incisos, descrevemos alguns, selào

vejamos:
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especificou que nas contratações diretas por inexigibilidade, q

objeto na forma estabelecida nos §§ 1", 2o e 3o deste artigo, o contratado deverá comprovar previamente
que os prcços estão em conforrridade corn os praticados em contratações semelhantes de objetos de

nlesma natureza, por meio da apresentação de notas fiscais emitidas para outros contratarttes no período

de até I (um) ano anterior à data da contratação pela Administração, ou por outro meio idôneo.
Acostado aos autos os valores colhidos, foram submetidos ao tratamento por meio da utilização

de método destinado à obtenção do preço estimado, o qual, a rigor, orientou a elaboração da proposta e a
justificativa do preço para a contratação direta, subsidiando e motivando a decisão administrativa sob os

especiais enfoques da razoabilidade e da economicidade, considerando a situação concreta.
Dando atendimento aos dispositivos supra citados, procedeu-se a inexigibilidade de licitação.

concluindo ao final da sessão pública que a proposta apresentada pelo(a) proponente OK PROMO LTDA.
inscrita no CNPJ/MF N' 48.460.42610001-54, corn o valor de RS 250.000,00 (duzentos e cinquenta nril
reais), reflete o verdadeiro exercício da discricionariedade administrativa, mediante uma avaliação

adequada da conveniência e da oportunidade da contratação considerando todos os fatores envolvidos. à

luz dos objetivos a serem âlcânçados.

IX. DECLARAçÃO UP TXTXICIBILIDADE DE LICITAÇÃO
O Agente de Contratação no uso de suas atribuições legais e, considerando o que consta deste

processo administrativo. vem emitir a presente Declaração de Inexigibilidade de Licitação. fundamentada

rro An. 74. II da Lei Federal 14.133 de I de abril de 2021, para a contratação pretendidâ âtravés da

proponente OK PROMO LTDA, inscrita no CNPJ/MF N" 48.4 60.42610001-54.
E, sendo assim comunicamos à Sra. PATRICIANA MESQUITA BRAGA da presente

declaração, para que se proceda à análise dos procedimentos adotados e a devida ratificação e publicidade

da Inexigibilidade de Licitação.
Este é o entendimento do Agente de Contratação, pelas razões expostas neste documento, o qual

sugerimos ainda, que a presente j ustificativa, seja encaminhada à assessoria j urídica, para a elaboração de

parecer sobre o assunto.

Crateús/CE, l4 dejaneiro de 2026

DIOGO AMERICO DE
ACENTE Df CONTRATAÇÃO

possível eslimar o valor do

4,F
SOUSA
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